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PREFÁCIO


  Ao refletir sobre os últimos 115 anos da história da imigração japonesa no Brasil, especialmente das pessoas provenientes de Okayama, notamos um legado de importantes conquistas. Nesse período, não apenas testemunhamos transformações profundas na sociedade brasileira, como também a adaptação e a integração das famílias japonesas que trouxeram consigo uma cultura milenar para as longínquas e desconhecidas terras brasileiras. Vimos florescer uma comunidade resiliente, todavia vibrante, que contribuiu de maneira significativa para a diversidade e o progresso do país.


  A Associação Cultural e Recreativa Okayama Kenjin do Brasil (Okayama Kenjinkai), que celebra 73 anos de existência, é um testemunho vivo dessa trajetória. Fundada por pioneiros visionários, a Associação cresceu e se fortaleceu, e, com a colaboração das gerações de descendentes, o espaço para preservação cultural, apoio mútuo e desenvolvimento comunitário se mantém vibrante.


  Este livro não apenas homenageia esses primeiros imigrantes, mas também serve como um marco inspirador para futuras gerações. Que as histórias aqui contadas mantenham acesos o entusiasmo e a força que sempre moveram os associados do Okayama Kenjinkai, guiando-nos aos novos tempos.


  Que continuemos a caminhar juntos, com determinação e espírito coletivo, para a construção de um futuro promissor.


  Misako Kijima Sunami


  Presidente da Associação Cultural e Recreativa Okayama Kenjin do Brasil


  
APRESENTAÇÃO


  Em comemoração dos 115 anos da imigração da província de Okayama no Brasil, propomos rememorar a história de desafios e de conquistas dessa trajetória. Sendo o Okayama Kenjinkai um pilar de apoio e um espaço de encontro da comunidade, concebemos esta publicação a fim de honrar e celebrar sua trajetória.


  Retratos das famílias especialmente produzidos para este livro compõem um importante registro dos pioneiros e seus descendentes, o passado e o presente dos membros da comunidade que se dedicam a preservar e difundir a cultura japonesa e seus valores às novas gerações.


  Contamos também como surgiu o Programa de Bolsas oferecido pelo governo da província de Okayama, que permitiu o intercâmbio enriquecedor entre os dois países e impulsionou a carreira de muitos descendentes no Brasil, além de fortalecer o papel institucional do Okayama Kenjinkai.


  O livro ilustra ainda momentos de festividades e encontros organizados pela Associação. Os festivais, eventos culturais e reuniões, mais do que tradição, são a prova de que a origem em comum une e fortalece os membros do grupo.


  Celebre conosco esse marco da grande família da comunidade de Okayama no Brasil.


  Os editores
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  A vinda de imigrantes japoneses para o Brasil foi motivada pela convergência de interesses dos dois países: com a abolição da escravatura em 1888, os grandes fazendeiros do Brasil buscaram alternativas de mão de obra para o trabalho nas fazendas de café; o Japão, por sua vez, precisava aliviar a grave crise social instalada no país, sobretudo na zona rural, onde a pobreza se alastrou, sem que as cidades pudessem absorver o êxodo rural. Como solução, o governo japonês adotou uma política de emigração desde o princípio de sua modernização, iniciada na era Meiji (1868), que, entre outras mudanças, abriu os portos do país após mais de duzentos anos de isolamento.
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    Cartaz para atrair a ida de japoneses ao Brasil

  


  Em 5 de novembro de 1895, em Paris, os governos do Brasil e do Japão assinaram o Tratado da Amizade, Comércio e Navegação. E, apesar de não ser totalmente favorável à imigração asiática – a preferência era por europeus brancos –, em 1906 o estado de São Paulo e o governo do Japão deram início ao processo de imigração em massa.[1]


  No período de um século, cerca de 252 mil japoneses imigraram para o Brasil, sendo que aproximadamente 190 mil vieram antes da Segunda Guerra Mundial e os demais, no pós-guerra.


  A história dos primeiros imigrantes originários da província de Okayama no Brasil se inicia com a partida de Kobe de 128 pessoas de trinta famílias no Ryojun Maru – segundo navio com destino ao país – no dia 4 de maio de 1910, totalizando 906 passageiros japoneses.[2] O vapor atracou no porto de Santos em 28 de junho de 1910.


  Ao longo dos anos iniciais desse processo, encontram-se raros registros das viagens. Um deles é o diário de bordo do Kasato Maru, de Ryo Mizuno – o homem à frente da Companhia de Emigração Imperial e que iniciou a imigração japonesa no Brasil. Seus registros basicamente descrevem de maneira curta e direta o clima do dia (forte chuva pela manhã e depois céu limpo), ilhas avistadas e portos em que o navio atracou. Contam que o Kasato Maru fez uma rota via África, com escala em Singapura e na Cidade do Cabo. Isso porque somente a partir de 1914 abriu-se a opção pelo oceano Pacífico via Canal do Panamá.


  Para conseguir imaginar o que se fazia a bordo em um desses navios durante quase dois meses, buscamos relatos de alguns pioneiros. Como há de se supor, a viagem não era fácil. Ora o calor, ora o frio, somados à náusea provocada pelo balançar da embarcação, causavam mal-estar. A pouca circulação de ar favoreceu a proliferação de gripes e outras doenças infecciosas, resultando em mortes durante o trajeto. Mas também havia momentos de descontração a bordo. Há relatos da emoção ao serem observadas baleias em alto-mar pela primeira vez, a alegria durante o Festival Sekidosai – travessia da linha do Equador – em que se pede permissão ao deus do oceano para a passagem para o hemisfério Sul. Os viajantes se organizavam para estudar a língua portuguesa e faziam undokai – típica gincana poliesportiva japonesa realizada nos dias de hoje – para animar e se manter saudáveis.


  Um extenso artigo publicado no jornal Correio Paulistano de 26 de junho de 1908 constitui um importante registro do início da imigração japonesa no Brasil, redigido por J. Amândio Sobral, então inspetor de imigrantes do estado de São Paulo. Sobral descreveu suas impressões a respeito dos recém-chegados, que eram bem diferentes dos demais imigrantes que desembarcavam em Santos. O autor elogia o comportamento e a aparência dos japoneses, o grau de limpeza de “gente de humilde camada social do Japão” como “inexcedível”, e que “houve em Santos quem afirmasse que o navio japonês apresentava em sua terceira classe mais asseio e limpeza que qualquer transatlântico europeu de primeira classe”. Muitos chegaram agitando pequenas bandeiras do Brasil e do Japão feitas de seda, “trazidas de propósito para nos serem amáveis. Delicadeza fina, reveladora de uma educação apreciável”, observou Sobral. E todos se vestiam de modo simples, mas à ocidental – o que foi então inesperado.


  A bagagem dos japoneses “não parece bagagem de gente pobre, contrastando flagrantemente com os baús de folha e trouxas dos nossos operários”, continuou Sobral. Segundo ele, os japoneses agiam com dignidade e educação. Trouxeram malas de vime, roupas e objetos simples, mas limpos ou novos. Pela descrição da bagagem no relatório, verifica-se que tinham poucos pertences: escova e pó dental, pente e navalha de barba (itens de higiene pessoal que muitos imigrantes europeus e brasileiros não tinham); cobertores (futon), travesseiros (makura) de madeira e casacos (artigos têxteis caros); pequenas ferramentas, utensílios de cozinha e frasquinhos para molho de soja (shoyu). A maioria trouxe livros, tinta e papel (itens raros entre trabalhadores braçais). Verificou-se um baixo índice de analfabetismo entre eles, cerca de 13%. Isso se deveu à obrigatoriedade do ensino básico no Japão a partir da era Meiji, quando se implantou o curso primário de quatro anos, aumentado para seis em 1907. Em 1910, o índice de escolaridade no Japão atingiu 98% no grau primário.[3]


  Do Porto de Santos, os imigrantes viajaram três horas de trem até a Hospedaria de Imigrantes, no bairro do Brás, cidade de São Paulo. Na hospedaria, eram informados para qual fazenda seriam encaminhados e, em alguns dias, partiriam para seus destinos. As fazendas eram localizadas ao longo das estradas de ferro Mogiana (Fazendas Dumont e Canaã), Paulista (Fazendas Guatapará e São Martinho), Sorocabana (Fazenda Sobrado) e Ituense (Fazenda Floresta), e para cada uma foi designado um intérprete.[4]


  Ainda segundo Sobral, ao deixarem o trem que os levou de Santos à Hospedaria de Imigrantes, “saíram todos dos vagões na maior ordem e, depois de deixarem estes, não se viu no pavimento um só cuspo, uma casca de fruta”. Na hospedaria, os japoneses “têm feito as suas refeições sempre na melhor ordem e, apesar de os últimos a fazerem duas horas depois dos primeiros, sem um grito de gaiatice, um sinal de impaciência ou uma voz de protesto […] surpreendeu a todos o estado de limpeza em que ficou o salão: nem uma ponta de cigarro, nem um cuspo, perfeito contraste com as cuspideiras e pontas de cigarro esmagadas com os pés de outros imigrantes”.


  Os originários de Okayama que vieram no Ryojun Maru foram para o núcleo pioneiro da Fazenda Guatapará, na cidade de mesmo nome, localizada a 283 quilômetros a noroeste da cidade de São Paulo, com área total de 46 quilômetros quadrados. Lá, encontraram compatriotas que haviam chegado no primeiro navio de imigrantes, o Kasato Maru, dois anos antes: dezoito famílias da província de Kagoshima (67 pessoas), duas famílias da província de Kochi (doze pessoas) e três famílias da província de Niigata (nove pessoas).


  Antes mesmo da chegada do Kasato Maru, já havia a presença de alguns poucos japoneses em terras brasileiras. Da província de Okayama, temos o registro de Takeo Goto, que veio como funcionário da Casa Fujisaki, fundada em 1906, com sede na rua São Bento, região central da capital paulista. Posteriormente se tornou diretor da filial do Rio de Janeiro. O comércio de produtos importados do Japão vendia lenços de seda, chás, cerâmicas, kimonos, sandálias de madeira, peças em bambu, leques e brinquedos.[5]


  
SONHOS E ESPERANÇAS


  Carregados de sonhos e esperanças de encontrar uma vida melhor no novo mundo, muitos imaginavam que, em cerca de quatro ou cinco anos, voltariam ao Japão enriquecidos. Pelo menos era o que diziam as propagandas divulgadas pela Companhia Imperial de Emigração do Japão, que enfatizava as possibilidades de ganhos rápidos com as árvores dos “frutos de ouro” – o café –, que garantiriam o retorno ao Japão num curto período de tempo.[6] Contudo, o que os pioneiros não sabiam é que o teor dos contratos firmados com a Companhia Imperial de Emigração e a realidade que encontrariam nas fazendas de café seriam bem diferentes: a falta de infraestrutura e saneamento básico, bem como as dívidas crescentes acumuladas com os gastos no armazém da fazenda na aquisição de gêneros de primeira necessidade destruíram para sempre o mito da fortuna fácil e do rápido retorno triunfal ao país de origem. Somado a isso, a barreira do idioma, as dificuldades para se adaptar aos hábitos alimentares e os choques culturais aumentavam a insatisfação.


  O contrato consistia em trazer famílias de três a dez membros economicamente ativos, com idade entre 12 e 45 anos, aptos ao trabalho na lavoura. O governo paulista cobriria cerca de 60% dos custos de transporte, dividindo as despesas com os fazendeiros contemplados, podendo estes, por sua vez, deduzir do salário pago aos colonos os valores investidos. A passagem ferroviária ficava por conta dos imigrantes, e o salário seria decidido após terem sido admitidos como colonos.[7]


  Essa brecha no valor a ser pago pelo fazendeiro, variando ainda de uma fazenda a outra, somada à possibilidade de uma futura cobrança pelas despesas de transporte, permitiu que muitos colonos fossem explorados pelos fazendeiros. O novo ambiente estava longe de ser melhor que a situação na terra natal.


  Ao impor a condição de três trabalhadores ativos por família, o contrato levou à formação de famílias compostas pelo artifício da adoção de um parente maior de doze anos (irmão, primo ou sobrinho) para fazer o papel de terceiro membro. Quando isso não era possível, incluíam-se desconhecidos por adoção formal, com a condição de desfazer o acordo logo após o término do período contratual de trabalho nas fazendas.


  Assim, centenas de imigrantes descontentes deixaram essa região antes mesmo do final do contrato, sobretudo os que não tinham vínculos familiares, e se deslocaram em busca de melhores condições de vida em outra fazenda ou na capital paulista, concentrando-se na rua Conde de Sarzedas, na região central. Os que ficaram produziam seu próprio cultivo (arroz, milho, feijão e hortaliças) nas horas de folga, entre os pés de café ou em terrenos próximos, além de criar animais para obter uma renda extra.


  De acordo com a historiadora Célia Sakurai, depois de três ou quatro anos de contrato nas fazendas de café, algumas famílias japonesas conseguiram pequenas porções de terra, e sua sobrevivência vinha sobretudo da produção dessa terra.[8]


  
PEQUENOS PROPRIETÁRIOS E COOPERATIVAS


  Os primeiros imigrantes japoneses a se tornarem proprietários de terra foram cinco famílias que adquiriram, em fevereiro de 1911, lotes junto à Estação Cerqueira César, da Estrada de Ferro Sorocabana. Foram as primeiras a cultivar o algodão. Numa iniciativa do governo federal denominada “Núcleo Colonial Monção”, o plano era explorar a região do interior paulista para atender ao mercado mundial, instalando colonos, em sua grande maioria, imigrantes estrangeiros.


  Em março de 1912, teve início a colonização japonesa do Vale do Ribeira. Atendendo às políticas públicas promovidas para o assentamento de colonos em áreas consideradas desabitadas, o contrato firmado entre o governo do estado de São Paulo e o Sindicato de Tóquio – uma companhia japonesa privada – pretendia fixar 2 mil famílias na região num período de quatro anos em troca de terreno e recursos financeiros. A região ficou conhecida como Colônia de Iguape e era composta por três núcleos de assentamento: Katsura, Registro e Sete Barras. Foi iniciada com cerca de trinta famílias, a maioria convidada na rua Conde de Sarzedas, capital paulista.


  A região havia sido escolhida a dedo para o cultivo de arroz, embora fosse de difícil acesso. Porém, o cultivo de arroz ao qual os japoneses estavam habituados não atendeu às expectativas, pois a terra era pobre e o terreno muito acidentado, impossibilitando o uso de arado. O clima era excessivamente quente, úmido, e a iluminação solar, demasiada. A cana-de-açúcar já era cultivada na região, e os novos colonos começaram a testar alternativas: banana, batata-doce, café, bicho-da-seda, entre outras, sem muito sucesso. Uma hipótese para a escolha do local pelo Sindicato de Tóquio para essa grande empreitada é que a cidade de Iguape, no Vale do Ribeira, havia sido premiada na 1ª Exposição Internacional da Indústria e do Trabalho em Turim, na Itália, em abril de 1911, com o diploma de honra internacional de “melhor produtor de arroz do mundo”, chamando a atenção dos homens proeminentes da Era Meiji, que vislumbravam criar uma colônia estrangeira de japoneses para plantar arroz e fornecer a produção ao Japão.[9] Foi apenas no pós-Segunda Guerra que finalmente se revelou sua verdadeira vocação e a região ficou conhecida como Reino do Chá.


  Em outra iniciativa, alguns imigrantes egressos da Fazenda Guatapará juntaram-se a um grupo de jovens carpinteiros que viviam na capital, todos japoneses, e arrendaram as terras do Moinho Velho em 1913. Ali, dedicaram-se à agricultura como se fazia no Japão, utilizando arados para o preparo da terra e adubo, resultando na produção de um grande volume de batatas. Lá foi fundada a Colônia Vila Cotia.


  Em 1914, o número de trabalhadores japoneses no estado de São Paulo já estava em torno de 10 mil pessoas. Em situação financeira desfavorável, o governo estadual decidiu que não mais subsidiaria as passagens do Japão para o Brasil.


  O Consulado Geral do Japão em São Paulo passou a estimular a criação de cooperativas nos moldes japoneses e a oferecer subsídios para isso nas décadas de 1920 e 1930. Além do plantio de batata, a Vila Cotia iniciou o cultivo de hortaliças, e em 1927 sua denominação passou a ser Cooperativa Agrícola de Cotia (CAC). A área de atuação da cooperativa, antes bastante limitada, expandiu-se pelos distritos vizinhos, tendo início o recrutamento de mais cooperados. Assim, a cooperativa, que no ano de sua fundação contava somente 83 membros, em dez anos saltou para 1.303 cooperados, abrangendo todo o estado e se tornando a maior cooperativa agrícola do Brasil. Em 1929 seria criado o embrião da Sul-Brasil, a Cooperativa Agrícola do Juqueri.


  *


  A imigração para o Brasil, que havia sido suspensa durante a Segunda Guerra Mundial, foi retomada em 1952. O então presidente Getúlio Vargas permitiu a Yasutarô Matsubara, com quem mantinha relações pessoais, a introdução de 4 mil famílias na região Centro-Oeste, além de 5 mil famílias na região Norte, a pedido de Kotarô Tsuji – ex-diretor executivo do Centro de Pesquisas Agronômicas da Amazônia –, que havia obtido sucesso com o plantio de juta.


  Assim, em 11 de fevereiro de 1953 chegaram ao Porto de Santos dezoito famílias (54 pessoas) destinadas ao plantio de juta na Colônia Tsuji, localizada na bacia do rio Amazonas, e que deveriam trabalhar para as famílias já assentadas na região. Em 7 de julho, desembarcaram outras 22 famílias (112 pessoas) destinadas à Colônia Matsubara, em Dourados, no estado do Mato Grosso, totalizando 64 famílias ao final de dois meses, sendo dez delas vindas de Okayama.


  A população do país estava cada vez mais concentrada em regiões urbanas e, para atender à grande demanda por alimentos, a CAC continuou crescendo, ultrapassando a marca de 5 mil cooperados e expandindo suas atividades para os estados vizinhos.


  Nessa mesma época, a Cooperativa Agrícola do Juqueri avançou em direção ao interior graças ao conhecimento técnico japonês na avicultura e na produção de ovos e, em 1954, passou a se chamar Cooperativa Central Agrícola Sul-Brasil.


  Para essa nova empreitada, mais japoneses foram estimulados a migrar, resultando numa nova onda para São Paulo. No início, concentraram-se na produção de arroz, ovos, aves e bicho-da-seda. Depois, diversificaram, cultivando algumas frutas e tubérculos. Mais para a frente, obtiveram sucesso com o cultivo da cana-de-açúcar, soja, alho e cogumelos.


  Outra iniciativa que se destacou no pós-Segunda Guerra foi a formação da Colônia de Guatapará, em 1962. A Federação Nacional das Cooperativas de Colonização Agrícola (Zentakuren), subordinada ao Ministério da Agricultura, obteve a cooperação financeira das províncias japonesas de Yamagata, Ibaraki, Nagano, Okayama, Yamaguchi, Shimane e Saga, e firmou um acordo com a CAC para adquirir parte das terras da Fazenda Guatapará.


  Nessa iniciativa, os colonos vinham do Japão com garantias, auxílio financeiro, informações sobre o solo e o clima, e trabalhariam em terras cedidas pela CAC e pela Zentakuren. Cada província fornecia um subsídio aos imigrantes recém-chegados, além de um montante para as obras de melhoria do terreno e de um investimento para a compra de maquinário para a usina de beneficiamento do arroz. Em 1962 chegaram 49 famílias e, no ano seguinte, mais 54 das províncias participantes. Infelizmente, os colonos sofreram com inundações e geadas que destruíram por completo as plantações de batatas e tomates.


  Em um levantamento feito em 1974, foi registrado que vinte famílias de Okayama se estabeleceram na Colônia de Guatapará. Segundo Katashi Kawakami, que veio de Okayama no navio Santos Maru em 21 de março de 1962 com mais 27 pessoas, incluindo sua família, já nos primeiros anos a colônia recebeu a visita do governador de Okayama Takenori Kato (1964) e sua esposa. Posteriormente, as visitas dos governadores Shirô Nagano (1978) e Masahiro Ishii (2002).[10]


  O fluxo de imigrantes para a Colônia de Guatapará não se completou como o planejado, e, com a vinda de uma única família na 33ª leva em junho de 1966, a ação foi descontinuada.


  
OS PIONEIROS DE OKAYAMA


  Takeo Goto imigrou para o Brasil antes dos primeiros fluxos de imigrantes japoneses, a bordo do navio Awa-maru, em 1906, aos dezenove anos, como funcionário da Casa Fujisaki, um empório que se dedicava à importação e comercialização de produtos tradicionais japoneses, como tecidos, lenços de seda, cerâmicas, leques e chás.


  Em três anos, Goto assumiu o cargo de diretor da matriz da Casa Fujisaki no Rio de Janeiro. Com espírito empreendedor e visão estratégica, liderou a expansão do negócio, abrindo filiais em São Paulo, Pernambuco, Bahia e até mesmo na capital argentina, ampliando significativamente a presença dos produtos japoneses na América do Sul. Após a morte do proprietário, Saburosuke Fujisaki, as propriedades da empresa foram vendidas à Tozan. Em 1935, Goto fundou, em parceria com a Tozan, a Comercial Goto, dedicando-se à produção do tradicional saquê japonês em Campinas, interior paulista, o que culminou na criação da marca Azuma Kirin. Após a fusão com a Tozan, Takeo Goto passou a integrar a diretoria, consolidando-se como uma figura central na indústria alimentícia.


  Firme defensor da continuidade da imigração japonesa ao Brasil, Goto se opôs à aprovação de leis que visavam restringir a entrada de japoneses no país. Envolveu-se na vida comunitária nikkei, tendo sido um dos fundadores da Sociedade Paulista de Cultura Japonesa (atual Sociedade Brasileira de Cultura Japonesa e de Assistência Social, o Bunkyo) – organização criada para preservar, valorizar e difundir essa cultura.


  No difícil contexto do pós-guerra, Takeo Goto também liderou movimentos pelo fim do congelamento de bens de imigrantes japoneses imposto pelo governo brasileiro, lutando para reverter medidas que penalizavam famílias inteiras. Faleceu em 1969.[11]


  *


  Shunzô Mizumoto chegou ao Brasil em 29 de abril de 1929 no navio Hakata Maru. Trouxe sua família, composta por Masano, sua esposa, e seus filhos Kaoru, Akira, Tsuyoshi, Kiyoshi, Hideko e um parente, Teruyo Harami. A filha mais velha, Misao, já havia se casado e permaneceu no Japão. Como tinham parentes no Brasil, chegaram com alguma ideia do que encontrariam. Trabalharam duro nas lavouras de café em Guaiçara, na região de Lins, depois se estabeleceram em Bastos, onde adquiriram dez alqueires da Sociedade Colonizadora do Brasil (Bratac), que fazia parte de uma colônia de imigrantes japoneses com uma boa estrutura escolar, fator importante para uma família com crianças.


  O segundo filho, Akira, destacou-se à frente da Granja Mizumoto. Ao lado de Masao Ozawa, da Granja Ozawa, teve papel fundamental no crescimento e na expansão do setor em Bastos, a maior produtora de ovos do estado de São Paulo. Expandiu para Echaporã, Assis e também para o norte do Paraná, nas cidades de Guapirama, Santo Antônio da Platina, Joaquim Távora e Conselheiro Mairinque. Na década de 1980, posicionou-se entre os maiores produtores de ovos do país.


  Três dos outros filhos se mudaram para a capital. Tsuyoshi abriu uma lavanderia em São Paulo e, posteriormente, duas lojas de comércio, uma no bairro de Pinheiros e outra no bairro da Liberdade, junto com seus irmãos Kaoru e Kiyoshi – a Casa Mizumoto, na rua Galvão Bueno. Também fundou o cine Shochiku e depois o Cine Nippon. Conheceu Yoshikazu Tanaka, que abriu o Cine Niterói e juntos começaram a Associação de Lojistas da Liberdade. Posteriormente fundaram a Câmara de Comércio da Liberdade, e Tsuyoshi idealizou o bairro oriental da Liberdade, sugerindo ao então prefeito de São Paulo, Miguel Colasuonno (1973-1975), que instalasse o portal vermelho (Torii) na rua Galvão Bueno e as luminárias suzuranto nas ruas da região. Havia um busto em sua homenagem no centro da praça da Liberdade que infelizmente foi roubado em 2019, restando somente o pedestal com a placa.
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